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    Apresentação




    Vera Bueno1




    A dedução transcendental da Crítica da razão pura é considerada, se não o cerne do sistema kantiano, pelo menos aquilo em que este se fundamenta. Ela trata da justificativa da validade dos conceitos que não têm sua origem nos objetos, mas nas funções lógicas das quais são dotados os seres humanos. A dedução trata não só da justificativa da origem subjetiva desses conceitos, mas, também, da validade deles para o nosso conhecimento de objetos, ou seja, para a possibilidade da experiência. A dedução é de importância tal que Kant a retoma várias vezes, visando sua clareza e consistência. Ele publica, dela, duas versões: uma na primeira edição da Crítica, em 1781, a Dedução A, e outra na segunda edição, em 1787, a Dedução B.




    Diante da publicação das duas deduções, os intérpretes se dividem entre aqueles que consideram a Dedução B como a que deve ser, prioritariamente, levada em conta e aqueles que defendem a prioridade da Dedução A. Os que priorizam a Dedução B fazem isso por considerar não só que ela contém o que Kant considera ser o mais fundamental no que concerne à validade objetiva dos conceitos puros, mas também por ela ser mais direta e menos repetitiva do que a Dedução A. Os que priorizam a Dedução A fazem isso por verem nela os esforços feitos (os passos dados, as voltas atrás, as repetições) para tratar do que foi sempre pressuposto na filosofia, mas que nunca foi realmente investigado: as condições em que o conhecimento humano é possível. O procedimento kantiano da Dedução A, se comparado ao da dedução B, pode ser considerado mais ensaístico e menos claro, por não ser tão enxuto e direto quanto o da Dedução B.




    É dessa duplicidade de caminhos para tratar da Dedução que parte o trabalho de Rômulo Martins Pereira. Diante da suposição, alegada por muitos, e mesmo pelo próprio Kant, de que a distinção entre ambas residiria apenas na forma da apresentação, forma essa aparentemente mais clara e mais concisa na Dedução B, Rômulo revela que, inicialmente, pensara que o mais plausível seria se ater a ela. No entanto, ao começar, em seguida à atenção dada à Dedução B, a leitura da Dedução A, e levando em consideração as interpretações que Kemp Smith faz da Dedução A, ele foi se dando conta do caráter fundamental dessa Dedução, especialmente em função da atenção dada por Kant aos aspectos subjetivos nela contidos, aspectos essenciais para a atribuição de objetividade aos conceitos puros. Ainda que esses esforços já sejam visíveis tanto no texto da Dissertação, de 1770, escrito para sua Aula Inaugural como Professor na Universidade de Königsberg, como nos textos mais pessoais (o da famosa carta, escrita em 1772, a Marcus Herz, e aqueles das anotações feitas nos manuais adotados em seus cursos e nas costas das cartas que recebia), é na Dedução A que, finalmente, se encontram publicados os resultados dos esforços de quase dez anos de tentativas para solucionar o problema da relação entre nossas representações e os objetos. Rômulo não só acompanha as interpretações de Kemp Smith, coteja-as com o texto kantiano e ainda assume uma posição crítica perante as interpretações de H. J. Paton, que não concorda com as de Kemp Smith, priorizando, para se lidar com a dedução, a apresentação mais direta da Dedução B.




    O texto de Rômulo nos faz ver que a questão da Dedução acaba nos levando a pensar em questões bem mais amplas que, a princípio, ela deixa transparecer. Vemos, por meio dele, que a proposta da Dedução não se atém à questão posta na carta a Marcus Herz: a de como é possível a relação entre as nossas representações e os objetos, mas vai além e coloca, em última análise, a questão da natureza do objeto (se ele é uma coisa em si ou se é uma coisa para nós, um fenômeno) e a da natureza do sujeito que o conhece. Por não deixar de lado questões decorrentes de sua proposta inicial, mas por encará-las com todo cuidado, podemos dizer que o trabalho de Rômulo, além de tratar com clareza e elegância dos pontos fundamentais da Dedução A e daquilo que deles decorre, trata, por isso, de temas que são os mais fundamentais para o estabelecimento da filosofia crítica de Kant.
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    Nota introdutória




    Este livro é fruto de minha pesquisa de mestrado no Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (PPGF-UFRJ) e tem por objetivo, em primeiro lugar, empreender uma leitura da primeira edição da “Dedução Transcendental dos conceitos puros do entendimento” (1781), de Immanuel Kant. A dedução não apenas constitui o cerne da “Analítica Transcendental” na Crítica da Razão Pura, mas é considerada como o texto mais significativo e difícil dentre todas as obras de Kant. Para esse empreendimento, busco aqui seguir a interpretação magistral de Norman Kemp Smith, que dedica muito mais atenção à primeira edição da dedução do que à segunda. Em resumo, ao longo de todo o trabalho, desenvolvo essa interpretação mediante o cotejamento de suas hipóteses diretamente com o texto kantiano.




    A interpretação apresentada por Kemp Smith consiste em que a Dedução (A) inclui em seu corpo passagens que, supostamente, expressam quatro estágios no percurso do pensamento teórico de Kant. Assim, na Dedução, Kant teria partido inicialmente de assunções subjetivistas, primeiro delineadas em sua Dissertação Inaugural (1770) e, ao fim de suas investigações, teria alcançado uma perspectiva inteiramente nova, a qual o intérprete nomeia de “fenomenalismo”. Apesar de sua interpretação ter sido fortemente associada à “teoria patchwork”, que se inicia com Erich Adickes e Hans Vaihinger, e é sujeita a uma pesada crítica de seu contemporâneo H. J. Paton, a comum rejeição àquela teoria em nada diminui o valor de seu Comentário. A base de sua interpretação não é histórica ou cronológica – isto é, baseada em pretensões históricas relativas à verdadeira ordem cronológica de como Kant, de fato, escreveu –, mas antes lógica – baseada na assunção de que as inconsistências que são encontradas na Dedução (A) apenas podem ser compreendidas se forem tidas como expressando o conflito ao qual, até o fim, o pensamento de Kant permaneceu sujeito (a saber, o conflito entre subjetivismo e fenomenalismo). Finalmente, a interpretação de Kemp Smith resistiu ao tempo e se tornou uma das clássicas na literatura acadêmica sobre Kant, porque, sobretudo, as questões que ela levantou são até hoje discutidas e levantadas pelas principais interpretações do filósofo.




    É nesse sentido que gostaria de agradecer, tanto pela realização da pesquisa como pela publicação do presente livro, em primeiro lugar ao orientador e amigo Fernando Rodrigues, pela indicação dos caminhos aqui trilhados, e pelo cuidado e rigor com o qual acompanhou a escrita desse estudo. Agradeço também imensamente a Vera Bueno e Edgard José, pelo forte acolhimento em seus cursos na PUC-Rio, fundamentais em minha formação filosófica, e por terem sido os primeiros leitores dessas páginas, bem como a Vladimir Vieira, pela cuidadosa leitura e pelas significativas sugestões.




    Não posso deixar de agradecer aos professores e professoras que contribuíram, com diferentes formas de interlocução, para a realização desse livro: Ana Maria Continentino, Andrea Cachel, Andrea Faggion, António Manuel Martins, Bianca Antunes Cortes, Carla Rodrigues, Deborah Danowski, Denise Voss, Don Garrett, Fabiane Marques, Fernanda Bernardo, Georgia Amitrano, Jaimir Conte, José Oscar de Almeida Marques, José Maria Arruda, Julio Esteves, Leonardo Almada, Livia Guimarães, Luiz Bicca, Marcelo de Araújo, Marília Ferraz, Marisa Donatelli, Olavo Calabria Pimenta, Pedro Sussekind, Rafael Haddock-Lobo, Roberto Horácio de Sá Pereira, Ronald Raminelli e Zeliko Loparic.




    Aos amigos e familiares, por estarem sempre ao lado: Beatriz Martins, Carol Aguiar, Ceomara Martins, Christina Camillo, Denise Dardeau, Eduardo Martins, Ernest Bowes, Felipe Caetano, Fernanda Miguens, Fernando Pereira, João Tavares, Juliana Martins, Lilian Caetano, Lohanna Fraga, Luan dos Santos, Luana Martins, Marcele Bocater, Marcela Miguens, Maria Continentino, Mariana Vaz, Mauricio Martins, Melissa Corbusier, Nina Pencak, Rafize Santos, Rosana Cunha, Rosana Cypriano, Ruan Martins, Sara Dantas, Saskya Miranda, Solange Martins, Suellen Martins, Tainá Martins, Thauan dos Santos e Viviane Rodrigues.




    Por fim, ao PPGF e ao CNPq, os meus agradecimentos pelo apoio fundamental à pesquisa que resulta na publicação desse livro.


  




  

    Introdução




    Em seu “Prefácio da primeira edição” (1781) da Crítica da Razão Pura, Kant sublinha a importância que a “Dedução Transcendental” ocupa em seu sistema crítico:




    Não conheço investigações mais importantes para estabelecer os fundamentos da faculdade que designamos por entendimento e, ao mesmo tempo, para a determinação das regras e limites do seu uso, do que aquelas que apresentei no segundo capítulo da Analítica Transcendental, intitulado Dedução dos conceitos puros do entendimento; também foram as que me custaram mais esforço, mas espero que não tenha sido o trabalho perdido. (CRP, A XVI)




    Sobretudo, Kant afirma isso porque a dedução representa, em toda a Crítica, o ápice do desenvolvimento de seu pensamento teórico, que se iniciou um ano antes da apresentação de sua Dissertação Inaugural1, em 17702. A dedução representa o cerne de toda a “Analítica Transcendental” e, por isso, é considerada por grande parte dos intérpretes como o texto mais importante e complexo dentre todos os trabalhos e obras escritos pelo filósofo. Nela, Kant investiga a natureza e a origem de nosso entendimento puro, mostrando como os nossos conceitos puros podem possuir validade objetiva, ou seja, como eles, apesar de residirem no entendimento puro (na nossa constituição subjetiva), podem se relacionar a priori com os objetos de experiência. Ao fim, Kant buscará alcançar a conclusão que já desde o início da dedução (§ 14) ele antecipa, a saber: que “[...] esses conceitos têm de ser reconhecidos como condições a priori da possibilidade da experiência (quer seja da intuição que nela se encontra, quer do pensamento)” (CRP, A 94). No entanto, justamente por conter o conjunto de investigações kantianas mais profundo acerca de nossa constituição cognitiva, isto é, de como nos tornamos conscientes mediante nossas capacidades cognitivas, dos objetos e de nossos estados representativos internos, a Dedução é também um dos textos kantianos que mais causam incompreensões por parte dos leitores. Inclusive, a incompreensão entre os leitores contemporâneos à Crítica foi tão grande que Kant acabou decidindo por reescrevê-la inteiramente (além, também, de outras partes, como a dos “Paralogismos”). A necessidade de uma reescrita da Dedução residia na própria estruturação do texto de sua primeira edição: comumente, encontram-se em seu corpo aparentes inconsistências argumentativas, repetições desnecessárias (que muitas vezes modificam o ensinamento de seções anteriores) e digressões que, em grande parte das vezes, mais dificultam do que facilitam a compreensão do texto. Ora, é de se esperar que, uma vez de posse, ao fim da escrita da Crítica, de uma concepção mais clara e bem formulada a respeito de como empreender uma dedução transcendental das categorias, Kant buscasse reescrever, agora de um modo logicamente linear, a argumentação que, afinal, acabou configurando todo o percurso de seu pensamento teórico.




    Como a edição (B) da Dedução contém uma argumentação logicamente linear, que ajuda em muito a compreensão do leitor, devo confessar que, no início de minha pesquisa, quando ainda estava apenas na fase da leitura, tinha pensado em adotá-la como objeto de estudo. Com isso, sem ainda saber de modo inteiramente deliberado, eu estava seguindo a diretriz daqueles intérpretes que, por considerarem que tanto a edição (A) como a edição (B) contém uma mesma argumentação, só que estruturada de modos diferentes, privilegiam a edição (B) sob a única alegação de sua maior clareza argumentativa. Assim, quando eu me aventurei a ler a primeira edição da Dedução, eu já tinha algum conhecimento não só da Dedução (B), mas mesmo de algumas leituras que a privilegiam em sua análise. Foi então que, de modo desolador, eu me deparei com minha enorme dificuldade em identificar na edição (A) a argumentação que eu tinha em mente relativamente à edição (B). Ao meu primeiro olhar, absolutamente, elas não se identificavam. Dessa forma, mediante uma busca por intérpretes que me fornecessem uma interpretação satisfatória acerca da Dedução (A), no sentido de conseguir dar conta das nuances da própria letra kantiana ali presente (isto é, de conseguir explicitar não só as aparentes inconsistências existentes no texto mas, principalmente, o motivo de Kant ter permitido que elas permanecessem no texto), eis que me deparo com a difícil e complexa interpretação de Norman Kemp Smith3. Conforme eu fui tomando contato com outras leituras que também privilegiam, em sua análise, a Dedução (A), fui percebendo que todas elas compartilham um importante aspecto com a interpretação de Kemp Smith, a saber, tomam as inconsitências, repetições e digressões que, comumente, se encontram no corpo da Dedução (A) como sendo o fruto do incessante esforço de Kant de, ao longo de quase uma década, resolver o problema da validade objetiva das categorias. Mais do que isso, reconhece-se que Kant buscou resolver esse problema mediante distintas estratégias argumentativas, nas quais se utilizou de diferentes sentidos para noções como “objeto”, “experiência”, “apercepção” etc. Nas palavras de Kemp Smith: “The arguments of the deduction are only intelligible if viewed as an expression of the conflicting tendencies to which Kant’s thought remained subject” (Kemp Smith, 1918, p. 272).




    Na verdade, os intérpretes que consideram que ambas as edições da Dedução expressam os mesmos ensinamentos (e que, por isso, privilegiam a Dedução (B) sob a justificativa de que sua argumentação se encontra melhor organizada e expressa) partem do pressuposto de que Kant concebeu a sua Crítica de um modo sistematicamente unitário, de maneira deliberada, de uma vez só (isto é, como se desde o início de suas investigações ele estivesse plenamente consciente da maneira como estruturar e resolver todo o seu edifício crítico). De fato, mediante esse pressuposto, não se vê o porquê se deveria gastar tanto esforço para se compreender a intrincada Dedução (A), se o próprio Kant não considerou fundamental mantê-la e se, supostamente, a sua argumentação se encontra melhor expressa na segunda edição4. No entanto, pouco a pouco, mediante a leitura de Kemp Smith, fui me tornando consciente não só de sua imprescindível importância, como também de que sua argumentação não poderia equivaler àquela encontrada na edição (B). A Dedução (A) recebe enorme proeminência na interpretação de Kemp Smith e na de outros importantes intérpretes, como Robert Paul Wolff e Paul Guyer, em virtude de três específicas razões. Primeiramente, todos eles a tomam como representando o ápice do percurso do pensamento teórico de Kant, que se iniciou um ano antes da apresentação da Dissertação Inaugural, quando o filósofo tinha começado a formular a doutrina que iria compô-la. Mais do que apenas representar esse ápice, a Dedução (A) preserva em seu próprio corpo inúmeras evidências que, sugestivamente, apontam para uma suposta sucessão dos estágios pelos quais o pensamento kantiano passou antes de, propriamente, alcançá-lo. Ou seja, esse texto preserva, em sua argumentação, desde vestígios do pensamento de Kant na Dissertação até os aspectos mais críticos alcançados apenas ao fim de suas investigações na Crítica.




    O segundo ponto do porquê de a Dedução (A) ser privilegiada por muitos intérpretes está relacionado justamente a esse aspecto: porque ela preserva traços de todo o percurso teórico de Kant, consequentemente, ela também preserva todos os conflitos e ambiguidades que o caracterizaram (daí a aspereza de sua argumentação, em comparação à da segunda edição, que não mais parece conter esses conflitos). Como ficará claro ao longo desse estudo, a Dedução (A) preserva esse aspecto conflituoso e ambíguo, porque é ali que, na primeira edição da Crítica, Kant desenvolve, da maneira mais profunda, todas as implicações de seus princípios críticos. Conforme Kant vai avançando cada vez mais em sua argumentação na Dedução, ele alcança conclusões que, se forem desenvolvidas até as últimas consequências, requerem não só um novo vocabulário e um novo direcionamento das questões, mas mesmo, o que é mais sério, uma nova estruturação de todo o edifício crítico (ou seja, de todas as divisões e subdivisões presentes na Crítica). É por isso que, mesmo depois de alcançar o cume de sua argumentação na Dedução, Kant continua se utilizando de um sistema de organização não compatível com o conteúdo da mesma. Isso ficará bem claro no caso da dedução subjetiva, porque é unicamente ali, ao longo das duas edições da Crítica, que o filósofo vai procurar inferir acerca da correspondência entre os processos sintéticos empíricos e os transcendentais (inferência essa que será inteiramente retirada da segunda edição, sem outra reformulação). Ao fim de sua investigação na Dedução, sub-repticiamente, Kant se compromete com a asserção de que não se pode, estritamente, estar consciente da atividade da consciência, porque tudo relativamente do qual temos consciência, necessariamente, deve ser tomado como objeto para a consciência e, com isso, deve estar condicionado aos processos sintéticos transcendentais, os quais, por esse motivo, se encontram fora do domínio da consciência (ou seja, se esses processos devem ser exercidos para que se constitua toda e qualquer forma de consciência, consequentemente, eles não podem se apresentar à consciência). Por isso, Kant jamais poderia ter inferido, sob o ponto de vista alcançado na dedução, acerca do paralelismo entre os processos sintéticos empíricos e os transcendentais, como ele fez na dedução subjetiva. Por sua vez, a maneira que Kant encontra de tentar remediar tudo isso é rebaixando a importância de sua dedução subjetiva. Como ela apenas está presente na primeira edição, é a partir dessa consideração que muitos intérpretes rebaixam a sua importância como um todo, em favor da muito bem organizada edição de 17875. No entanto, o que intérpretes como Kemp Smith salientam é que o ensinamento, digamos, “hipotético” (para me utilizar dos próprios termos de Kant no “Prefácio”), contido na dedução subjetiva, nem de longe se confina apenas a essa parte, mas sim, está pressuposta na linguagem e nos ensinamentos de toda a Crítica (por exemplo, em sua própria divisão, que se utiliza do termo “faculdades mentais” ou “faculdades do ânimo”). Por isso, acreditamos que a atitude de Kant de eliminá-la não só não soluciona o problema, mas mesmo inclina o leitor a considerar que, para uma melhor compreensão do seu sistema teórico, mais vale se ater à versão polida da segunda edição. Mediante esse prisma, a todo custo, o objetivo da interpretação passa a ser então delinear uma versão da filosofia kantiana que seja inteiramente consistente e que não contenha inconsistências e ambiguidades – ou seja, uma interpretação que compatibilize a teoria de Kant consigo mesma. Desse modo, perde-se o horizonte extremamente complexo e conflituoso do qual Kant partiu para formular o seu problema fundamental da validade objetiva das categorias, e mesmo não se contemplam os motivos teóricos que ora inclinaram Kant para uma direção, ora para outra completamente oposta – motivos esses que só a edição (A) permite contemplar. Sobretudo, é essa imagem de um percurso filosófico kantiano tão árido, difícil e conflituoso o ponto da interpretação de Kemp Smith que desde o início de minha pesquisa mais me inclinou em sua direção. Assim, comecei a notar que intérpretes como H. J. Paton, que vão ao texto kantiano com o único objetivo de apresentar uma versão unitária, clara e concisa, capaz de, supostamente, eliminar todos os conflitos e inconsistências ali presentes, quando chegam em pontos problemáticos da argumentação (como aqueles que encontramos na primeira edição da Dedução), acabam generalizando e se utilizando do ensinamento de outras seções para explicitá-los (mesmo que esses ensinamentos não se identifiquem)6. Como não acreditamos ser possível harmonizar todas as partes da Dedução (A), a consequência disso é que, ao nosso olhar, Paton acaba não fazendo jus à complexidade da argumentação que ali encontramos – e isso porque ele nunca busca explicitar os motivos das diferenças nos argumentos de suas doutrinas ou teorias, mas antes busca sempre mostrar que elas em nenhum momento entram em conflito (o que eu, particularmente, não acredito ser o caso da primeira edição da Dedução). Assim, acreditamos que partir do pressuposto de que qualquer parte da Crítica deve ser lida de modo unitarista e que o papel do intérprete consiste em nada mais do que tentar conciliar a teoria kantiana consigo mesma pode nos levar a incompreensões muito maiores (em suma, foi isso que, em algumas das notas do presente estudo, eu busquei mostrar em relação à interpretação que Paton nos oferece). Ao fim, concordamos plenamente com os objetivos propostos pela interpretação de Kemp Smith:




    Under such conditions fertility of suggestion and readiness to modify or even recast adopted position, openness to fuller insight acquired through the very solutions that may at first have seemed to satisfy and close the issues, are more to be valued than the power to remove contradictions and attain consistency. (Kemp Smith, 1918, p. 317)




    Em terceiro e último lugar, cabe sublinhar que a Dedução (A) recebe enorme proeminência por parte de muitos dos intérpretes justamente porque é tão somente ali que se encontra, de modo separado, a dedução subjetiva – único lugar, nas duas edições da Crítica, em que Kant descreve o processo tripartido da síntese e, com isso, os processos sintéticos transcendentais generativos da experiência. Como já explicitado, para Kemp Smith e muitos outros intérpretes, o ensinamento da dedução subjetiva não se encerra apenas nesse texto, mas sim está pressuposto não só ao longo de toda a Dedução (B), mas mesmo de toda a Crítica (principalmente o seu ensinamento acerca das diferenciações traçadas entre os distintos processos mentais) – em específico, ao longo desse estudo, buscaremos mostrar que os pressupostos delineados por essa psicologia transcendental na dedução subjetiva estão diretamente conectados com os passos argumentativos estabelecidos na dedução objetiva. Como afirma Wolff, a eliminação da dedução subjetiva da Dedução (B) nem de longe significa o inteiro descarte dos seus pressupostos (que, afinal, continuam inteiramente presentes), mas sim lançar à indefinição grande parte daquilo que nos ajudaria a esclarecer o significado do termo “síntese”, o qual é fundamental para a compreensão das mais difíceis partes da argumentação da Dedução. Desse modo, ao contrário do que Kant assere no “Prefácio” acerca da dedução subjetiva, esses intérpretes afirmam que a sua argumentação é essencial para o entendimento da argumentação da Dedução como um todo – se seus pressupostos fossem, de fato, eliminados, essa última tornar-se-ia incompreensível. Com efeito, foi por considerar todas essas razões que a minha pesquisa acabou se focando diretamente na primeira edição da Dedução.




    Tendo em vista o caráter conflituoso que comumente se encontra na argumentação da Dedução (A), acabei me aproximando daquelas interpretações que justamente buscam explicitar não só os conflitos e as ambiguidades ali presentes, mas mesmo o por que Kant permitiu a sua permanência no texto. Sobretudo, o que todas elas têm em comum é justamente o reconhecimento de que a Dedução (A) consiste em um “patchwork” de argumentos. Primeiramente, vejamos esse reconhecimento nos termos de Wolff::




    I had convinced myself, by a patient study of the Deduction, that the controversial “patchwork theory” of its composition was fundamentally sound as textual exegesis [...]. The Analytic, and in particular the Deduction, appeared to me a great tangle of insights and half-completed proofs. (Wolff, 1973, VII)




    E agora, nos termos de Guyer:




    Kant continued in some confusion about the best premise for a transcendental deduction throughout the 1780’s, but also that he took an unprecedented turn to the strong view that the mind actually imposes conformity to the conditions necessary for its experience on objects […]. Yet even this view, especially predominant in the first version of the transcendental deduction in 1781, was not asserted unequivocally. Because of these uncertainties, it was inevitable that the deduction, which should have been the keystone to the triumphal arch of the Critique of Pure Reason, never amounted to more than a disjointed summary of significantly different strategies. Moreover, none of these strategies is free from serious problems […]. (Guyer, 1987, p. 73, grifo meu)




    Em suma, foram essas considerações que me levaram a visualizar a crucial importância que a interpretação de Kemp Smith representou na formação teórica de todos esses intérpretes (incluindo aí também aqueles que não concordam com os pressupostos de sua interpretação, como Paton, que, apesar de discordar, se remete todo o tempo para as questões levantadas pela mesma)7. Sobretudo, Kemp Smith foi aquele que, em língua inglesa, foi o pioneiro em apresentar a interpretação de que as inconsistências e ambiguidades encontradas entre as doutrinas expostas na Dedução (A) podiam representar, na verdade, os diferentes estágios mediante os quais Kant trilhou de forma a resolver a questão da validade objetiva das categorias. Com isso, Kemp Smith inaugura uma tendência interpretativa que é seguida por um importante grupo de intérpretes de língua inglesa, como Wolff e Guyer, a saber, a tendência de buscar explicitar o porquê encontramos passagens e mesmo doutrinas que parecem se contradizer ao longo de sua argumentação na Dedução (A), tendo como pressuposto não que isso representa uma legítima inconsitência irremediável no interior do sistema crítico, mas, antes, que aponta diretamente para as distintas linhas argumentativas, que foram nela concomitante e separadamente desenvolvidas. Ou seja, para todos esses intérpretes, Kant não só buscou resolver o problema da validade objetiva das categorias mediante diferentes estratégias argumentativas (nas quais partiu de distintos significados para noções como “objeto da representação”, “experiência”, “apercepção” etc.), mas mesmo permitiu que todos esses estágios do percurso de seu pensamento teórico estivessem representados no corpo da Dedução (A). Ao fim, essas foram as razões, além das já explicitadas acerca da importância da Dedução (A), que me levaram a focar na interpretação de Kemp Smith e a recortar o tema da presente pesquisa da maneira que ora apresento.




    Entrementes, se levarmos em conta os condicionamentos históricos inerentes ao próprio contexto acadêmico em que Kemp Smith se inseria, veremos que o seu pioneirismo nem de longe se encerra apenas nesse específico aspecto. Como nos informa Gardner em sua introdução à recente edição do Comentário8 de Kemp Smith, em pleno fim do século XIX, ainda não havia na filosofia britânica a consolidação de um ambiente de discussão acerca do pensamento de Kant. Diante da forte resistência do empirismo britânico em aceitar o pensamento kantiano e da predominância, na academia desse período, de correntes idealistas de cunho hegeliano, todos os seus ensinamentos acabaram sendo introduzidos, marginalmente, apenas mediante as filosofias dos idealistas alemães que o sucederam, a saber, as de Fichte, Schopenhauer e Hegel. Quando, em 1918, Kemp Smith apresenta seu Comentário e, onze anos depois, ele publica a primeira tradução da Crítica em língua inglesa, absolutamente não existia nenhum trabalho acadêmico nessa língua acerca da filosofia kantiana que, em termos de completude e complexidade, se comparasse ao seu Comentário (nem mesmo na Escócia, seu país de origem, onde já havia uma tradição acadêmica do estudo de Kant). Com sua obra, Kemp Smith objetivava cultivar, nos países anglófonos, um movimento neokantiano semelhante ao que já estava em curso na Alemanha, a saber, o de procurar explicitar a filosofia kantiana independentemente do modo como sua filosofia foi lida por seus idealistas sucessores (sobretudo, Schopenhauer e Hegel), os quais, afinal, por estarem construindo seus próprios sistemas filosóficos, buscando resolver o problema teórico acerca da realidade que Kant postergou para a tradição filosófica (a saber, se essa é ou não cognoscível pela mente humana), tinham seus próprios interesses ao apresentar a filosofia kantiana da forma como achavam que ela deveria ser apresentada. Para já adiantar, Kemp Smith considera que o que todas essas leituras idealistas tinham em comum é, justamente, o seu interesse em, por um lado, ressaltar o subjetivismo inerente à filosofia kantiana e, por outro, eliminar as implicações ontológicas de sua teoria da consciência, ou seja, aquelas que encaminham Kant a se comprometer com a asserção de que não é possível a consciência da atividade da consciência e, em último aspecto, que não é possível a cognição de nenhuma espécie de realidade transcendental – lembremos que o que os idealistas posteriores a Kant mais ambicionam é fornecer uma teoria que dê conta dessa realidade absoluta e que consiga explicitar a real natureza da consciência (sendo Hegel o exemplo mais emblemático disso).




    Dessa forma, a ausência, no fim do século XIX, de um cenário acadêmico inglês de discussão acerca do pensamento kantiano é vislumbrada no fato de que, em seu Comentário, Kemp Smith apenas faz referência a intérpretes alemães, como, por exemplo, Erich Adickes e Hans Vaihinger. Principalmente, mais do que apenas se referir a eles, Kemp Smith se insere na tradição interpretativa que eles inauguram: a saber, naquela que afirma que a Crítica e, em especial, a Dedução (A) devem ser tidas como sendo compostas por um “patchwork” de argumentos. Por exemplo, Adickes, que foi o pioneiro nessa tradição, afirmou que, apesar de a Crítica como um todo possuir um esqueleto sistemático, o procedimento padrão de Kant consistiu em acrescentar passagens, seções ou mesmo capítulos a esse esqueleto original, ao longo dos diferentes períodos compreendidos entre a apresentação da Dissertação e a publicação da primeira edição da Crítica. Entretanto, apesar do pioneirismo do trabalho de Adickes, o intérprete alemão que mais influenciou Kemp Smith foi mesmo Vaihinger – e isso porque ele levou às últimas consequências esse tipo de interpretação (comumente denominado de teoria “patchwork”). Vaihinger analisou detalhadamente a Dedução (A) e nela identificou quatro conjuntos de passagens, os quais, supostamente, representariam a ordem dos estágios cronológicos de sua composição. Como veremos no segundo capítulo, Kemp Smith baseia-se diretamente nessa remontagem fornecida por Vaihinger para, a partir dela, revisar apenas aquelas partes com as quais ele não está de acordo (como, por exemplo, as partes relacionadas à doutrina do objeto transcendental).




    Kemp Smith identifica, então, no texto da Dedução (A), quatro distintos estágios que, supostamente, representariam o desenvolvimento gradual do pensamento teórico de Kant (relativamente à questão da validade objetiva das categorias). Em resumo, (1) o primeiro estágio representaria a doutrina exposta na Dissertação Inaugural, sendo tomado, por isso, como um estágio pré-crítico ou semicrítico; (2) o segundo estágio, a revisão dessa doutrina e o início da articulação de uma posição crítica (mediante a recolocação do problema e o reconhecimento do método de como resolvê-lo); (3) o terceiro estágio representaria, propriamente, a doutrina crítica, a qual Kant teria alcançado apenas ao fim de suas investigações na Crítica (e que reapareceria de modo mais deliberadamente formulada na sua segunda edição); e, por último, (4) o quarto estágio representaria a maneira como Kant, na véspera da publicação de sua obra, mediante pressupostos subjetivistas assumidos no início de suas investigações, reformulou inteiramente a doutrina do estágio anterior (inclusive, por isso, apesar de ser o último, não se considera que esse estágio contenha o ensinamento mais crítico do filósofo). Assim, por considerar o percurso do pensamento teórico de Kant, sua interpretação leva em conta também as heranças filosóficas modernas que caracterizaram todo esse percurso (heranças de filósofos como Descartes, Locke, Hume, Berkeley e Leibniz). Para Kemp Smith, em sua Dedução (A), bem como em toda a Crítica, Kant parte de uma perspectiva subjetivista (posta primeiramente por Descartes) de que os únicos objetos que podem se apresentar de modo imediato para a consciência são os nossos próprios estados mentais ou subjetivos – com isso, considera-se o conhecimento como sendo um processo inerente à mente individual e, consequentemente, toma-se a consciência como sendo uma propriedade primeira e fundamental que precede e torna possível o conhecimento. E, progressivamente, mediante os resultados de suas investigações na Dedução, Kant alcança outra perspectiva, a saber, a fenomenalista, que contradiz a subjetivista justamente por localizar os fundamentos do conhecimento (ou de toda e qualquer forma de consciência) fora do âmbito da consciência individual. Em outros termos, é a perspectiva que afirma a condicionalidade mútua entre a consciência de objetos e a autoconsciência (ou seja, que só podemos estar conscientes daquilo que se torna “objeto” para a consciência e, portanto, daquilo que se sujeita às formas do nosso pensamento), e que, por consequência, se compromete com a asserção de que não se pode estar consciente da atividade transcendental que origina toda e qualquer forma de consciência (porque, afinal, não é possível a consciência de nenhuma realidade transcendental, independentemente às formas que o pensamento impõe aos objetos de experiência). Ao fim, ao ter alcançado a perspectiva fenomenalista, Kemp Smith afirma que Kant deveria ter empreendido uma reescrita de toda a Crítica, de forma a tornar compatível todas as partes entre si. Como não é isso que ocorre (afinal, Kant reescreve apenas algumas poucas partes para a segunda edição), essas perspectivas opostas permanecem lado a lado em toda a Crítica e, de modo ainda mais aparente, na Dedução (A). Vejamos nos termos do intérprete:




    And to the end these opposing tendencies continued side by side, to the confusion of those readers who seek for a single unified teaching, but to the great illumination of those who are looking to Kant, not for clear-cut or final solutions, but for helpful analysis and for partial disentanglement of the complicated issues which go to constitute these baffling problems. (Kemp Smith, 1918, p. 272)




    Caberia agora sublinhar que, apesar de haver traços bem evidentes da teoria “patchwork” no Comentário de Kemp Smith (principalmente em sua análise cronológica, que buscaremos desenvolver no segundo capítulo do presente livro), não consideramos que a sua interpretação apenas consista em uma das muitas versões existentes dessa teoria. Vejamos nos termos de Gardner o motivo do por que é tão fundamental distingui-las:




    Because the patchwork theory has come to be rejected and Kemp Smith’s adherence to it (which drew heavy criticism early on from his contemporary H. J. Paton) is not generally viewed as doing him any favors, it is important to emphasize how little difference rejection of the patchwork theory makes to the value of his Commentary. (Kemp Smith, 2003, XXI)




    Sobretudo, Kemp Smith é bastante associado a essa teoria porque, em sua interpretação, ele afirma duas das suas principais características: a saber, primeiramente, afirma que a Crítica (e, em específico, a Dedução) foi articulada mediante a união de antigos manuscritos e a inserção de elos que possibilitassem o encaixe entre as partes (as quais foram separadamente desenvolvidas ao longo de todo o percurso do pensamento teórico kantiano) e, por esse motivo, em segundo lugar, afirma também que o melhor método de leitura consiste em datar as passagens e seções que, no interior de cada seção, se diferenciam entre si, atribuindo a elas diferentes períodos cronológicos de composição. Assim, tornou-se um lugar comum entre os intérpretes criticar essa pretensão histórica da teoria de Kemp Smith em mostrar a ordem cronológica de composição dos estágios que se encontram na Dedução (a qual, para muitos deles, foi já o suficiente para identificá-la como uma vertente da teoria “patchwork”). Vejamos essa crítica nas palavras de Wolff:




    If we consider the patchwork theory solely as an historical or biographical reconstruction, recounting what is presumed to have been the actual sequence of events in which the Critique was composed, then Paton’s criticism of it is eminently reasonable. Kant, we can be sure, did not intend the Deduction as a scrapbook collection of old pages. (Wolff, 1973, p. 82)




    Certamente podemos desde já concordar com a asserção de Wolff de que a Crítica não representa tão somente uma coleção de antigos manuscritos e que a Dedução não foi apressadamente compilada, como Kemp Smith muitas vezes afirma, a nosso ver, de modo desnecessariamente polêmico. Com isso, estamos também de acordo com aquilo que, no geral, Paton busca denunciar: “What I wish to protest against is the doctrine that Kant took isolated and contradictory notes, dating from different periods, and joined them together in a purely external manner” (Paton, 1936, p. 40).




    No entanto, acreditamos que essas ressalvas em nada negam a importância da interpretação de Kemp Smith. E isso porque não consideramos que a sua característica principal esteja diretamente atrelada àquelas duas: na verdade, consideramos que o que, de fato, caracteriza todo o seu Comentário é a afirmação de que a Crítica (e, especificamente, a Dedução) contém inconsistências e inadequações inconciliáveis, as quais apenas podem ser explicitadas à luz de uma interpretação que as tome como representando diretamente duas perspectivas opostas e conflituosas, a saber, a subjetivista e a fenomenalista. Esse aspecto de sua interpretação está totalmente desvinculado dos demais, principalmente, porque a sua divisão dos quatro estágios cronológicos da Dedução (a qual, afinal, é o que mais caracteriza essa pretensão histórica) não se fundamenta na asserção de que a ordem dos argumentos ali presente não corresponde à ordem que Kant, de fato, escreveu (o que configuraria uma legítima pretensão histórica), mas sim na asserção de que a ordem que se encontra no texto da Dedução não representa a verdadeira ordem lógica ou argumentativa que Kant trilhou de forma a compô-la (ou seja, o que se configura em sua interpretação é antes uma pretensão lógica). Vejamos esse reconhecimento nos termos de Lund Yates: “[...] most of his preliminary analysis turns upon logical rather than textual or historical considerations” (Yates, 1930, p. 328). Assim, apesar de todas as ressalvas feitas relativamente a essa pretensão histórica característica da interpretação de Kemp Smith (e que a aproxima da teoria “patchwork”), a rejeição dessa teoria, de nenhum modo, implica a rejeição da sua interpretação – e isso justamente porque nela essa pretensão histórica acaba se confundindo com a pretensão de se estabelecer o que se considera ser legítima ordem lógica de progressão da argumentação da Dedução. Assim, Yates finaliza:




    The division of the Deduction into four groups of doctrine really depends upon mutual inconsistency of these groups, not upon their date: [...] indeed the only part of Prof. Kemp Smith’s procedure that necessitates an appeal to Vaihinger’s hypothesis is the interpretation of certain obscure remarks by reference to Kant’s earlier jottings. (Yates, 1930, p. 328)




    Com efeito, Wolff, que se baseia apenas nos aspectos lógicos ou argumentativos da teoria de Kemp Smith, reconhece essa consequência:




    The original patchwork theory was historical, and an attempt was actually made to establish a relative dating of Sections, paragraphs, and even sentences. However, it should not be surprising if my divisions along logical lines agree with the chronological divisions of Kemp Smith and Vaihinger. Their principal tool was internal textual analysis, and they simply assumed that more primitive versions of an argument must date from an earlier time. While this is in general a reasonable supposition, I see no reason for engaging in fruitless controversies over biographical believability of the patchwork hypothesis. (Wolff, 1973, p. 103-104, grifo meu)




    Na verdade, acreditamos que Wolff afirma que a grande pretensão da teoria de Kemp Smith (que ele considera como uma versão da teoria “patchwork”) era antes histórica (e não lógica, como temos afirmado), justamente para poder salientar a diferença entre a sua interpretação e a de Kemp Smith. Ora, se ele afirma, por um lado, que os critérios de sua interpretação são puramente lógicos e, por outro, que as suas divisões estão de acordo com as divisões supostamente cronológicas estabelecidas por Kemp Smith, então é porque os critérios desse último não são propriamente cronológicos, mas antes lógicos. Por exemplo, para datar o primeiro estágio cronológico da Dedução, o que Kemp Smith fez foi perceber que algumas das seções presentes na Dedução continham uma argumentação bem semelhante àquela que se encontra na Dissertação Inaugural e, por isso, deveriam ser tidas como tendo sido escritas em um período mais remoto do percurso do pensamento teórico de Kant. Em outros termos, primeiramente, o critério foi lógico (ou argumentativo) – notou-se a semelhança entre essas duas argumentações (aquela contida na Dedução e aquela na Dissertação) – e só depois o critério se tornou histórico – ou seja, por causa da semelhança lógica entre as argumentações, inferiu-se que é provável que elas tenham sido escritas em um mesmo período cronológico. Sobretudo, o que muitos intérpretes têm apontado é justamente a fraqueza desse critério histórico. Vejamos nas palavras de Guyer: “One is not well advised to attempt to discern a historical order of composition in the lines which actually constitute the texts of the transcendental deduction, as did […] Norman Kemp Smith” (Guyer, 1987, p. 432n). Não obstante, se se desiste do critério textual ou histórico, em nenhum sentido o critério lógico fica enfraquecido (como bem reconheceu Wolff). Lund Yates explicita bem esse ponto:




    We can therefore safely discard the suggestion that the Critique of Pure Reason is a “mosaic of scraps”. Its premises are, at best, doubtful […]. But this does not mean that we are to consign the rest of Vaihinger’s and his follower’s work to the waste-paper basket. […] Much of what Prof. Kemp Smith has to say does not depend upon its ostensible foundation. […] If (to borrow a phrase from Adam Smith) we can “go along with” Kant by the road which led him to the Critical Philosophy, we are far more likely to see that philosophy from the inside, instead of having a superficial conception of it. And that, after all, is our task as Kantian students and interpreters. (Yates, 1930, p. 328-329)




    Dessa maneira, assim como Wolff, muitos intérpretes seguiram a orientação da interpretação de Kemp Smith de reconstruir a argumentação de Kant na Dedução, por um lado, tendo em mente a ordem lógica de sua progressão (e, com isso, também o percurso do pensamento kantiano entre 1769 e 1781) e, por outro, desconsiderando aquilo que eles consideram como tendo sido o grande problema de sua interpretação, qual seja, o seu desejo por reivindicar a veracidade de uma ordem cronológica de composição dos estágios da Dedução9 – o qual está representado em sua análise detalhada desses quatro estágios, que constitui a primeira parte de sua interpretação acerca da Dedução.




    No entanto, como veremos no segundo capítulo desse livro, ao invés de preterir essa análise, optei por destacá-la e desenvolvê-la, mediante o cotejamento das hipóteses apresentadas por Kemp Smith diretamente com a obra kantiana. Com efeito, não se encontra esse contínuo cotejamento no próprio texto do intérprete pelo simples motivo de que o seu Comentário, por ser tão abrangente e complexo, não permitiria, em um único volume, a realização de uma tão infindável tarefa (lembremos que Kemp Smith não lida apenas com o texto da Dedução (A), mas sim com as duas edições da Crítica). Assim, a escolha por desenvolver a análise detalhada dos quatro estágios da Dedução esteve relacionada também à tarefa que o próprio intérprete delega ao seu leitor:




    Readers who are not immediately interested in the analysis of the text or in the history of Kant’s earlier semi-Critical views may omit pp. 203-34 [...]. The reader [who are interested] is recommended to mark off the passages in a copy of the Critique (Kemp Smith, 1918, p. 203n).




    Baseado em minha própria experiência, acredito que o leitor que seguisse sua sugestão e marcasse em uma cópia da Dedução as múltiplas subdivisões que compõem esses quatro estágios cronológicos, encontraria, ainda assim, sérias dificuldades para localizar no texto do filósofo as hipóteses apresentadas por Kemp Smith. Apesar disso, o que percebi também foi que esse incessante esforço de ter que voltar inúmeras vezes ao texto kantiano, com o único objetivo de compreender as afirmações do intérprete, em muito me serviu para o conhecimento não só das minúcias desse texto, como também das principais questões interpretativas que elas suscitam10. Assim, no segundo capítulo, buscaremos desenvolver a análise interpretativa de Kemp Smith, procurando relacionar as suas hipóteses diretamente com o texto da Dedução (A), bem como com outras partes da Crítica e outros escritos kantianos necessários à análise.




    É nesse sentido que, no primeiro capítulo, que consiste simplesmente em um capítulo introdutório, buscaremos apresentar as características gerais da interpretação de Kemp Smith acerca da Crítica, as quais consideramos fundamentais termos em mente, de modo a podermos melhor desenvolver a análise dos quatro estágios da Dedução (no segundo capítulo). Não obstante, é no capítulo terceiro, sobretudo, que procuraremos desenvolver a discussão a respeito da maneira como Kemp Smith considera que seria possível, de modo lógico, conectar os argumentos presentes na Dedução (A) – ainda que se admita a presença de tendências conflituosas no corpo da mesma (como será mostrado no segundo capítulo). Entrementes, apesar de todas as suas polêmicas afirmações acerca do método de composição da Dedução, Kemp Smith nunca, de fato, desconsiderou que a intenção de Kant sempre consistiu, afinal, em que a Crítica fosse tida como um sistema filosófico unitário. Com efeito, no terceiro capítulo, procuraremos desenvolver, mediante o cotejamento com a obra do filósofo, a discussão do intérprete a respeito de como seria possível articular a conexão de toda a argumentação contida na Dedução.




    Por fim, no quarto e último capítulo, considerando a importância que, ao longo de sua interpretação, Kemp Smith concebe ao conflito entre as duas perspectivas teóricas que caracterizaram todo o percurso do pensamento teórico de Kant, buscaremos concluir o presente estudo localizando o texto da Dedução (A) nesse percurso, que se estende desde a adoção da perspectiva subjetivista (em 1769, um ano antes da apresentação da Dissertação Inaugural), até o pleno desenvolvimento da perspectiva fenomenalista – a qual, afinal, como procuraremos mostrar ao longo de todo esse livro, representa a genuína perspectiva crítica que Kant apenas alcança ao fim de suas investigações na Crítica, mediante a formulação da prova da Dedução.


  




  

    CAPÍTULO 1




    Kemp Smith e a Crítica da Razão Pura




    O presente capítulo, por se tratar simplesmente de um capítulo introdutório, buscará apenas apresentar os aspectos gerais da interpretação de Kemp Smith acerca da Crítica da Razão Pura, de Immanuel Kant. Como o próprio intérprete desenvolve tais aspectos na introdução de seu livro A Commentary to Kant’s Critique of Pure Reason, parece-nos suficiente, nesse primeiro momento, que acompanhemos sua explicitação, atendo-nos tão somente àqueles que nos permitirão adentrar, propriamente, em sua reconstrução argumentativa acerca da “Dedução Transcendental”. Ou seja, dentre os tópicos expostos pelo intérprete, bem como no interior de cada tópico, nosso trabalho se concentrará em rastrear e apresentar aqueles que julgamos imprescindíveis para a compreensão da análise cronológica e da discussão acerca da conexão de toda a argumentação que Kemp Smith empreende acerca da “Dedução Transcendental” (o desenvolvimento da análise e da discussão se encontram, respectivamente, nos capítulos segundo e terceiro). Sobretudo, consideramos fundamental apresentar esse balanço geral de sua interpretação como um todo, porque julgamos que a sua análise interpretativa da Dedução pode ser melhor compreendida se tivermos já em mente não só a forma como lhe parece que Kant compôs a sua Crítica e, consequentemente, a sua Dedução, mas também como se deu o desenvolvimento gradual de todo o pensamento teórico de Kant – um percurso que, como veremos, vai desde o seu pensamento pré-crítico até a sua maturidade crítica.




    1. O método de composição da Crítica da Razão Pura




    Com o objetivo, supostamente, de introduzir a sua visão interpretativa acerca da maneira como a Crítica foi composta, sem já de início incitar controvérsias acerca disso, Kemp Smith inicia sua introdução citando, diretamente, um trecho da carta de Kant a Mose Mendelssohn (de 16 de agosto de 1783)11. Ao responder aos sentimentos pessimistas de Mendelssohn em relação à metafísica, o filósofo alemão acaba comentando, explicitamente, a forma como compôs sua primeira Crítica. Eis o trecho mais incisivo:




    That you feel yourself dead to metaphysics does not offend me, since virtually the entire learned world seems to be dead to her […]. I do regret that your penetrating mind, alienated from metaphysics, cannot be drawn to the Critique, which is concerned with investigating the foundations of that structure. However, though I regret this, and regret that the Critique repels you, I am not offended by this. For although the book is the product of nearly twelve years of reflection, I completed it hastily, in perhaps four or five months, with the greatest attentiveness to its content but less care about its style and ease of comprehension. Even now I think my decision was correct, for otherwise, if I had delayed further in order to make the book more popular, it would probably have remained unfinished. As it is, the weaknesses can be remedied little by little, once the work is there in rough form. For I am now too old to devote uninterrupted effort both to completing a work and also to the rounding, smoothing, and lubricating of each of its parts. I certainly would have been able to clarify every difficult point; but I was constantly worried that a more detailed presentation would detract both from the clarity and continuity of the work. (Kant, 1999, p. 202, grifo meu)




    Em outra correspondência desse mesmo período, dessa vez a Christian Garve (de 7 de agosto de 1783), Kant não só se mostra consciente das incompreensões que surgiram entre os leitores contemporâneos da Crítica, incompreensões essas, em grande parte, devidas ao seu modo de exposição e composição, como também explica os motivos de ter completado todo o seu trabalho em tão pouco tempo e de não ter buscado aperfeiçoá-lo um pouco mais, como gostaria, adequando melhor uma parte à outra.




    Furthermore, I must admit that I have not counted on an immediately favorable reception of my work. That could not be, since the expression of my ideas – ideas that I had been working out painstakingly for 12 years in succession – was not worked out sufficiently to be generally understandable. To achieve that I would have needed a few more years instead of the four or five months I took to complete the book, out of fear that such an extensive project would finally become a burden, were I to linger any more, and that my advancing years (I am already 60) would perhaps make it impossible for me to finish the whole system that I still have in my mind. (Kant, 1999, p. 196-197)




    Ao que tudo indica, Kant desenvolveu todo o pensamento que deu origem à sua primeira Crítica entre os anos de 1769 e 1780. Em 1769, Kant teria adotado, pela primeira vez, a posição semicrítica a qual se verifica em sua Dissertação Inaugural12 (1770). Como se supõe que a Crítica tenha sido finalizada em dezembro de 1780 ou em janeiro de 1781, o período de quatro ou cinco meses no qual Kant completou o seu trabalho parece ter sido, justamente, a segunda metade do ano de 1780. Sobretudo, a última parte a ser finalizada foi a “Analítica Transcendental” e, em seu interior, especificamente, a “Dedução Transcendental dos conceitos puros do entendimento”, a qual, por isso, contém muitas das doutrinas mais maduras de Kant.




    Não obstante o fato de Kant ter reconhecido que a falta de clareza da exposição e, consequentemente, a falta de aceitação popular foram os maiores defeitos da Crítica, para Kemp Smith, os problemas que nela encontramos nem de longe se resumem apenas a esses dois. Em suas palavras:




    […] what is much more serious, is that Kant flatly contradicts himself in almost every chapter; and that there is hardly a technical term which is not employed by him in a variety of different and conflicting senses. (Kemp Smith, 1918, XX)




    A obviedade dessa afirmação, segundo ele, pode ser confirmada pelo fato de que todo comentador, de certa maneira, se sentiu compelido a articular alguma explicação para essas ocorrências. Entretanto, diante da publicação das compilações Reflexionen Kants zur Kritischen Philosophie e Lose Blätter aus Kants Nachlass e dos trabalhos de Benno Erdmann, Vaihinger, Adickes, Reicke e outros autores alemães que primeiro se debruçaram sobre tais escritos e que muito influenciaram o trabalho de Kemp Smith, passou-se a ter uma perspectiva inteiramente nova para o exame da Crítica. Nos seus enfáticos termos:




    It can now be proved that the Critique is not a unitary work, and that in the five months in which, as Kant tells us, it was “brought to completion” (zu Stande gebracht), it was not actually written, but was pieced together by the combining of manuscripts written at various dates throughout the period 1772-1780. (Kemp Smith, 1918, XX)




    Apesar de Kant ter completado todo o seu trabalho em alguns poucos meses no ano de 1780, por outro lado, ele já possuía uma imensa quantidade de manuscritos ao seu dispor (inclusive, o conjunto de escritos que encontramos no Lose Blätter nada mais é do que parte desses manuscritos). Assim, supõe-se que Kant tenha construído sua grande obra de maneira um tanto mecânica, unindo os seus antigos manuscritos mediante a inserção de elos que permitissem o encaixe entre as partes, e alterando uma coisa ou outra de forma a harmonizá-las ao seu novo contexto. Especificamente, a “Dedução Transcendental”, conforme a primeira edição, como veremos no capítulo adiante, pode ser subdividida em quatro momentos cronológicos distintos.




    O caráter extremamente elaborado da estruturação das partes da Crítica acaba camuflando o seu caráter composto, diacronicamente arquitetado (muito embora esse caráter, no caso da primeira versão da “Dedução”, possa ser diretamente denotado). Nas palavras de Kemp Smith: “By its uniformity and rigor it gives the appearance of systematic order even when such order is wholly absent” (Kemp Smith, 1918, XXII). Diante disso, seguindo sua argumentação, tem-se que levar em consideração o principal motivo para o caráter contraditório que, consensualmente, se encontra em grande parte dos conteúdos da Crítica (sobretudo se os consideramos comparativamente). O intérprete considera que esse motivo esteja atrelado àquilo que, na verdade, pode ser tido como o grande mérito de Kant enquanto pensador e filósofo: “[...] his open-minded recognition of the complexity of his problems, and of the many difficulties which lie in the way of any solution which is himself able to propound” (Kemp Smith, 1918, XXII). Desse modo, parece-lhe que o método de trabalho de Kant, ao longo desses doze anos, consistiu em uma alternância consciente e deliberada entre as várias soluções possíveis, as quais, por sua vez, eram desenvolvidas separadamente, com o objetivo implícito de se alcançar alguma posição intermediária, que compartilhasse os méritos principais de todas essas soluções13. E mesmo que não fosse possível encontrar essa resolução sintética, como, de fato, muitas vezes ocorreu, ainda assim o filósofo procurava sempre elucidar seu pensamento seguindo, paralelamente, as soluções alternativas. Eis alguns trechos da correspondência de Kant a Marcus Herz (o primeiro de 7 de junho de 1771 e o segundo de 21 de fevereiro de 1772), que, de certa maneira, nos autoriza a seguir essa linha interpretativa:




    The sort of letters with which these two scholars [Mendelssohn e Lambert] have honored me always lead me to a long series of investigations. You know very well that I am inclined not only to try to refute intelligent criticisms but that I always weave them together with my judgments and give them the right to overthrow all my previously cherished opinions. I hope that in that way I can achieve an unpartisan perspective, by seeing my judgments from the standpoint of others, so that a third opinion may emerge, superior to my previous ones. […] Long experience has taught me that one cannot compel or precipitate insight by force in matters of the sort we are considering; rather, it takes quite a long time to gain insight, since one looks at one and the same concept intermittently and regards its possibility in all its relations and contexts, and furthermore, because one must above all awaken the skeptical spirit within, to examine one’s conclusions against the strongest possible doubt and see whether they can stand the test. (Kant, 1999, p. 126-127, grifo meu)




     




    In an intellectual project of such a delicate nature, nothing is more of a hindrance than to be occupied with thoughts that lie outside the field of inquiry. Even though the mind is not always exerting itself, it must still, in its quiet and also in its happy moments, remain uninterruptedly open to any chance suggestion that may present itself. Encouragements and diversions must serve to maintain the mind’s powers of flexibility and mobility, whereby it is kept ever in readiness to view the subject matter from other sides and to widen its horizon from a microscopic observation to a general outlook in order that it may see matters from every conceivable position and so that views from one perspective may verify those from another. (Kant, 1999, p. 135, grifo meu)




    Segundo Kemp Smith, os conteúdos da Crítica fornecem ampla evidência para esse prisma interpretativo, uma vez que, constantemente, encontramos Kant alternando entre pontos de vista opostos e mesmo não se comprometendo de maneira definitiva com nenhum deles. Além disso, em grande parte das vezes, sua grande preocupação consistia em salvaguardar os seus princípios das objeções às quais, reconhecidamente, estavam sujeitos. Mas, acima de tudo, quando Kant se via privado de alguma argumentação que permitisse a compatibilização ou harmonização dos escritos que estavam sendo, conjuntamente, compilados, quase sempre ele decidia em prol dos interesses de sua lógica arquitetônica e em detrimento de seus próprios princípios14. Com isso, só restava mesmo a Kant, muitas vezes, a alternativa de encobrir suas dificuldades, ainda que isso, por outro lado, fortalecesse as objeções às quais suas conclusões permaneciam submetidas. Especificamente, ao longo do próximo capítulo, veremos como, segundo a interpretação de Kemp Smith, Kant alterna, na Dedução, diferentes teorias e doutrinas de forma a tentar resolver a questão da validade objetiva das categorias15.




    O reconhecimento de que a Crítica não consiste em um único sistema unitário, mas sim em uma composição derivada das múltiplas tentativas de Kant de formular e resolver os seus inúmeros problemas filosóficos e, em específico, de que a Dedução não consiste em uma argumentação unívoca e inequívoca, mas sim em múltiplas tentativas argumentativas de buscar resolver a questão da validade objetiva das categorias nos salvaguardará de duas maneiras. Primeiramente, não fará mais sentido citar passagens da obra que estejam isoladas de um contexto prévio. Toda citação deve, portanto, ser interpretada à luz de um contexto lógico e um contexto histórico, os quais nos possibilitem identificar, em uma linha temporal, os vários estágios lógicos pelos quais supostamente o pensamento de Kant passou até alcançar a maturidade crítica. Em segundo lugar, não podemos pressupor que o ensinamento mais maduro e crítico do filósofo esteja, justamente, nas partes textualmente conclusivas (como ocorreria, caso a Crítica tivesse sido escrita mediante um plano previamente pensado e definido). Grande parte dos ensinamentos da Dialética deveria ser considerada como semicrítica, assim como toda a Introdução de Kant. Apesar de haver indícios de que essa última foi escrita após o filósofo ter finalizado a Estética e a Dialética e mesmo alguns esboços iniciais da Analítica, ela não parece ser posterior às principais doutrinas desenvolvidas nas porções centrais da Analítica. Vejamos nos termos de Kemp Smith:




    The key to the Critique is given in the central portions of the Analytic, especially in the Deduction of the Categories. The other parts of the Critique reveal the Critical doctrines only as gradually emerging from the entangling influence of pre-Critical assumptions. Their teaching has to be radically remodeled before they can be made to harmonize with what, in view both of their intrinsic character and of the corresponding alterations in the second edition, must be regarded as Kant’s matures utterances. (Kemp Smith, 1918, XXIV)




    Dessa forma, segundo ele, a tarefa do intérprete de Kant é, justamente, remodelar os seus ensinamentos de maneira a adequá-los à nova e revolucionária perspectiva crítica, a qual o filósofo só teria alcançado, supostamente, depois da escrita de grande parte da Crítica. Mas não sem antes reconhecer e explicitar todos esses ensinamentos, da maneira como se considera que Kant paralelamente os desenvolveu. Se o filósofo tivesse se proposto a tal tarefa, provavelmente, como ele reconhece, por causa da idade avançada, não teria tido tempo de aplicar seus novos princípios críticos às esferas da moralidade, estética e teleologia. Por fim, vejamos um trecho da carta de Kant a Christian Garve (de 7 de agosto de 1783), a qual, cabe sublinhar, não foi citada por Kemp Smith, mas que parece corroborar, de certa maneira, os objetivos propostos por sua leitura:




    In a word, the machine is there, complete, and all that needs to be done is to smooth its parts, or to oil them so as to eliminate friction, without which, I grant, the thing will stand still. Another peculiarity of this sort of science is that one must have an idea of the whole in order to rectify all the parts, so that one has to leave the thing for a time in a certain condition of rawness, in order to achieve this eventual rectification. Had I attempted both tasks simultaneously, either my capability or my life would have proved insufficient. (Kant, 1999, p. 197, grifo meu)




    2. A herança de Hume ao pensamento de Kant16




    Em sua Introdução, Kant formulou seu problema fundamental – Como são possíveis juízos sintéticos a priori? – de uma maneira extremamente racionalista e escolástica. Em um primeiro momento, interpretou-se que essa fórmula tinha sido assim articulada a partir da leitura, por parte do filósofo alemão, da discussão de David Hume acerca do problema da causalidade na Investigação acerca do entendimento humano. Acreditava-se que Kant não tinha chegado a essa fórmula pela leitura de sua obra anterior, Tratado da natureza humana, porque essa ainda não havia sido traduzida para o alemão. Entretanto, como mostraram os estudos autobiográficos de Vaihinger, essa leitura, em grande medida, obscurecia os reais motivos para o filósofo ter formulado o problema exatamente dessa maneira. Isso porque não só Kant não faz nenhuma referência direta à Investigação, como também as passagens nas quais ele considera o ensinamento de Hume parecem antes fazer alusão ao argumento geral do Tratado. Para Kemp Smith, decidir acerca da validade ou não dos estudos de Vainhinger é uma tarefa crucial, tendo em vista que, uma vez validados, tornarão possível a apreciação da maneira mediante a qual Kant chegou a formular o problema da síntese a priori como o problema mais importante de toda a investigação crítica.
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